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PUBLICAÇÃO DE DECISÕES Nº 174/2010 
 
ACÓRDÃOS 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO MANDADO DE SEGURANÇA Nº 151-11.2010.6.00.0000 – CLASSE 22 – 
CABO FRIO – RIO DE JANEIRO. 
Relator: Ministro Ricardo Lewandowski. 
Agravante: Delma Cristina Silva de Pádua. 
Advogada: Roberta Marinho Carvalho. 
Autoridade coatora: Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro. 
 
Ementa: 
AGRAVO REGIMENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA. JURISDIÇÃO DO TSE. NÃO 
INAUGURAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL QUE NÃO ATACA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO. 
AGRAVO DESPROVIDO.  
I – É incabível mandado de segurança nesta Corte por quem sequer buscou habilitação em processo 
que tramita na Corte regional e cuja reforma se busca através do mandamus.  
II – O agravante deve atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada.  
III – Decisão agravada que se mantém pelos seus próprios fundamentos.  
IV – Agravo regimental a que se nega provimento. 
 
Acordam os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimidade, em desprover o agravo 
regimental, nos termos das notas taquigráficas. 
Brasília, 15 de abril de 2010. 
Presidência do Sr. Ministro Ricardo Lewandowski. Presentes a Sra. Ministra Cármen Lúcia, os Srs. 
Fernando Gonçalves, Aldir Passarinho Junior, Marcelo Ribeiro, Arnaldo Versiani e o Dr. Roberto 
Monteiro Gurgel Santos, Procurador-Geral Eleitoral. Ausente, ocasionalmente, o Ministro Ayres Britto. 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 11.400 (38403-20.2009.6.00.0000) – 
CLASSE 6 – MARINGÁ – PARANÁ. 
Relatora: Ministra Cármen Lúcia. 
Agravante: Partido Progressista (PP) – Municipal. 
Advogados: Horácio Monteschio e outros. 
Agravada: Coligação Governo para Todos (PMDB/PTN). 
Advogados: Walter A.C. Toledo Valle e outro. 
 
Ementa: 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. O PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO ESPECIAL NÃO SE INTERROMPE SE OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS 
CONTRA O ACÓRDÃO IMPUGNADO REVELAM CARÁTER PROTELATÓRIO EM RAZÃO DA 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO A SER SANADA, ASSIM RECONHECIDO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. INTEMPESTIVIDADE CONFIRMADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
 
Acordam os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimidade, em desprover o agravo 
regimental, nos termos das notas taquigráficas. 
Brasília, 8 de abril de 2010. 
Presidência do Sr. Ministro Ricardo Lewandowski. Presentes a Sra. Ministra Cármen Lúcia, os Srs. 
Ministros Fernando Gonçalves, Aldir Passarinho Junior, Marcelo Ribeiro, Henrique Neves e o Dr. 
Roberto Monteiro Gurgel Santos, Procurador-Geral Eleitoral. Ausente, ocasionalmente, o Ministro 
Ayres Britto. 
 
 

Resolução 
 

PUBLICAÇÃO DE DECISÕES Nº 175 / 2010 
 
 
*RESOLUÇÃO Nº 23.203 
 
INSTRUÇÃO Nº 132 (39577-64.2009.6.00.0000) – CLASSE 19 – BRASÍLIA – DISTRITO FEDERAL. 
Relator: Ministro Arnaldo Versiani. 
Interessado: Tribunal Superior Eleitoral. 
 
Ementa: 
Dispõe sobre os formulários a serem utilizados nas eleições de 2010. 
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O Tribunal Superior Eleitoral, usando das atribuições que lhe conferem o artigo 23, inciso IX, do Código 
Eleitoral e o artigo 105 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, resolve expedir a seguinte 
instrução: 
Art. 1º  Os formulários a serem utilizados nas eleições de 2010 serão os constantes dos anexos desta 
resolução. 
Art. 2º A confecção dos formulários é de responsabilidade dos Tribunais Regionais Eleitorais e deverá 
observar as seguintes especificações: 
I – Ata da Mesa Receptora de Justificativas (Anexo I): no formato A4, papel branco de 75g/m², 
impressão frente, na cor preta e em via única; 
II – Ata da Mesa Receptora de Votos (Anexo II): no formato A4, papel branco de 75g/m², impressão 
frente, na cor preta e em via única; 
III – Folha de Não Votantes (Anexo III): no formato A4, papel branco de 75g/m², impressão frente, na 
cor preta e em via única; 
Art. 3º  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 4 de fevereiro de 2010. 
Carlos Ayres Britto, Presidente, Arnaldo Versiani, Relator, Ricardo Lewandowski, Cármem Lúcia, Félix 
Fischer, Fernado Gonçalves, Marcelo Ribeiro. 
 
*Resolução republicada por erro material e padronização 
 
 
 

PUBLICAÇÃO DE DECISÕES Nº 166 / 2010 
 
*RESOLUÇÃO Nº 23.191 
 
INSTRUÇÃO Nº 131 – CLASSE 19 – BRASÍLIA – DISTRITO FEDERAL. 
Relator: Ministro Arnaldo Versiani. 
Interessado: Tribunal Superior Eleitoral. 
 
Ementa: 
Dispõe sobre a propaganda eleitoral e as condutas vedadas em campanha eleitoral (Eleições de 2010). 
 
O Tribunal Superior Eleitoral, usando das atribuições que lhe conferem o artigo 23, inciso IX, do Código 
Eleitoral e o artigo 105 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, resolve expedir a seguinte 
instrução: 
 
CAPÍTULO I 
 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
Art. 1º  A propaganda eleitoral nas eleições gerais de 2010 obedecerá ao disposto nesta resolução. 
Art. 2º  A propaganda eleitoral somente será permitida a partir de 6 de julho de 2010 (Lei nº 9.504/97, 
art. 36, caput e § 2º).  
§ 1º  Ao postulante a candidatura a cargo eletivo é permitida a realização, na quinzena anterior à 
escolha pelo partido político, de propaganda intrapartidária com vista à indicação de seu nome, 
inclusive mediante a fixação de faixas e cartazes em local próximo da convenção, com mensagem aos 
convencionais, vedado o uso de rádio, televisão e outdoor (Lei nº 9.504/97, art. 36, § 1º). 
§ 2º  A propaganda de que trata o parágrafo anterior deverá ser imediatamente retirada após a 
respectiva convenção. 
§ 3º  A partir de 1º de julho de 2010, não será veiculada a propaganda partidária gratuita prevista na Lei 
nº 9.096/95, nem permitido qualquer tipo de propaganda política paga no rádio e na televisão (Lei nº 
9.504/97, art. 36, § 2º).  
§ 4º  A violação do disposto neste artigo sujeitará o responsável pela divulgação da propaganda e o 
beneficiário, quando comprovado o seu prévio conhecimento, à multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco 
mil reais) a R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) ou equivalente ao custo da propaganda, se este for 
maior (Lei nº 9.504/97, art. 36, § 3º). 
Art. 3º  Não será considerada propaganda eleitoral antecipada (Lei nº 9.504/97, art. 36-A, incisos I a 
IV): 
I – a participação de filiados a partidos políticos ou de pré-candidatos em entrevistas, programas, 
encontros ou debates no rádio, na televisão e na internet, inclusive com a exposição de plataformas e 
projetos políticos, desde que não haja pedido de votos, observado pelas emissoras de rádio e de 
televisão o dever de conferir tratamento isonômico; 
II – a realização de encontros, seminários ou congressos, em ambiente fechado e a expensas dos 
partidos políticos, para tratar da organização dos processos eleitorais, planos de governos ou alianças 
partidárias visando às eleições; 
III – a realização de prévias partidárias e sua divulgação pelos instrumentos de comunicação 
intrapartidária; ou 
IV – a divulgação de atos de parlamentares e debates legislativos, desde que não se mencione a 
possível candidatura, ou se faça pedido de votos ou de apoio eleitoral. 
Art. 4º  É vedada, desde 48 horas antes até 24 horas depois da eleição, a veiculação de qualquer 
propaganda política no rádio ou na televisão – incluídos, entre outros, as rádios comunitárias e os 
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ANEXOS 
 

Anexos da Inst nº 132 (39577-64.2009.6.00.0000)/DF, Resolução 23.203. 
 

ANEXO I 
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ANEXO II 
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ANEXO II (continuação) 

 

 
 
 
 

ANEXO III 
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ANEXOS – RESOLUÇÃO Nº 23.216 (INSTRUÇÃO Nº 22-06.2010.6.00.0000) 
 

ANEXO I 
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